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    Apresentação




    A presente coleção foi pensada como uma forma de unir os pesquisadores, pensadores, atores e entusiastas dos pensamentos decoloniais no Brasil. Teve sua origem no ano de 2020, ano que conseguimos reunir um montante plural de autores e lançamos cinco volumes, os quais atingiram todos os estados brasileiros e foi além das fronteiras nacionais. A coletânea veio como uma forma de resistência decolonial ao que está posto, bem como tendo o objetivo de formar uma bibliografia densa sobre os diversos assuntos que permeiam a decolonialidade. Assim, foi construída uma coleção que dialoga com várias áreas da ciência, mas também para além dos muros dela, ou seja, temos falas de pessoas de dentro e de fora da academia. Gerando, desta forma, sua maior riqueza: a diversidade. No ano de 2021, tivemos uma maior infiltração, uma vez que tivemos mais capilaridade, tanto geográfica quanto temática. Mostrando que estamos no caminho certo, abrindo um importante canal de diálogo com a sociedade.




    Esta coleção foi pensada, estruturada e executada a partir do Coletivo Decolonial Brasil, onde vários membros auxiliaram para que este resultado final fosse possível. Criando um trabalho multifacetado e plural, sempre dialogando com a sociedade, a partir, principalmente da abertura para qualquer pessoa que desejar possa propor um capítulo. Mais que isso, sempre aglutinando os pesquisadores decoloniais, de forma que a união gere a força necessária para mudarmos o que está posto. Para tanto, além dos grupos que propuseram capítulos, tivemos capítulos especiais de quatro grupos de pesquisa: o Grupo Direito e Decolonização da Universidade São Judas Tadeu; o Benzeiro Decolonial da Universidade Federal do Acre; o Grupo de Pesquisa ACCORDE: arte, corpo, cotidiano e decolonialidade da Universidade Federal do Triângulo Mineiro; e o Grupo de Estudos e Pesquisa em Direitos Humanos e (De)Colonialidade da Universidade Federal de Uberlândia.




    No ano de 2021 estamos lançando os volumes 6, 7, 8 e 9 da coleção, com uma novidade! Além de lançarmos o e-book e o livro físico, lançaremos também o livro em audiobook. De forma a incluirmos o máximo de pessoas possível no debate decolonial. No mais, desejamos que saibam que essa coleção foi pensada e criada a partir do amor e que os envolvidos desejam que gostem do resultado final.




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    Sílvia Gabriel Teixeira




    José Luiz Quadros de Magalhães


  




  

    Prefácio




    O sistema mundo moderno, ao se basear numa visão binária, com o anseio universalizador e uniformizador social, é promotor de diversas violências. Tais atos de violência são promovidos mesmo se apresentando como promotor de liberdade a partir da racionalidade. Ocorre que só é aceita como válida a racionalidade moderna, todas as outras são desqualificadas, perseguidas, excluídas.




    A modernidade, mesmo excluindo, perseguindo, violentando etc., a maior parte da população, prospera e se aprofunda cada vez mais. Fazendo isso a partir das colonialidades (ser, saber, poder) que agem nas mentes e nos corações das pessoas. De forma que, mesmo os violentados, não enxergam problema em tais atos, ao contrário, por vezes anseiam os mesmos. Isso só foi possível por conta de uma sociedade hierarquizada criada por este sistema, onde existe um modelo posto, com adjetivos desejados, assim, quanto mais adjetivos a pessoa tiver, mais alto na hierarquia social ela se encontra. De modo que é estabelecido uma relação entre maioria e minoria, de forma que este conceito não se refere a questão quantitativa, mas sim qualitativa. E, a partir das colonialidades, quem se encontra hierarquicamente mais baixo, anseia por subir na hierarquia social, mesmo que para isso tenha de promover inúmeras violências contra os demais, mais que isso, mesmo que seja impossível (pela lógica do sistema) que esta ‘promoção’ ocorra.




    A decolonialidade vem como resistência a este sistema, uma resistência a partir da diversidade. Se propondo a revelar as estruturas do sistema, demonstrando como ele age de forma ‘invisível’ para a maior parte da população, mais que isso, deseja desvelar o que a modernidade tentou encobrir, perseguir, excluir, promovendo a pluralidade social. Aqui cabe uma observação, a decolonialidade não partiu da ciência para a sociedade, na realidade faz o caminho contrário, de forma que não é uma escola de pensamento, tampouco é compreendida de forma única. Existem várias possibilidades de decolonialidade, sendo essa diversidade sua maior riqueza. Outra observação a ser feita é a respeito dos objetivos da decolonialidade, pois não tem objetivo substituir o sistema mundo moderno, ao contrário, visa a superá-lo, de forma que se possa construir uma sociedade mais plural. Para tanto a proposta decolonial é criar um mundo onde vários sistemas sociais possam coexistir, sem que um se imponha sobre os demais, onde até mesmo o sistema moderno possa coexistir, mas sem seu intento universalizador.




    A presente coleção foi pensada como forma de dar visibilidade ao máximo de pensadores decoloniais possível. De forma que possamos fortalecer as resistências e promover a diversidade. Sendo este o segundo ano do projeto produzido pelo Coletivo Decolonial Brasil, onde no primeiro ano foi lançado cinco volumes. Com o sucesso dos volumes lançados no ano anterior, em 2021 o projeto foi continuado sendo lançado mais quatro volumes, volumes estes que demonstram a relevância do coletivo e o aprofundar das teorias decoloniais na sociedade, pois houve um enraizamento, tento geográfico, quanto teórico, nestes novos volumes, demonstrando que mais pensadores desejam somar nesta resistência.




    Como a coleção é algo uno, o presente volume continua os debates sobre direito e decolonialidade iniciados no volume seis, aprofundando os debates anteriormente formulados no volume quatro lançado no ano de 2020. No primeiro capítulo os autores Rainer Bomfim e Alexandre Gustavo Melo Franco de Moraes Bahia, se debruçam no debate sobre a colonialidade do direito, que, assim como as demais colonialidades, é geradora de violências inúmeras, sendo que sua estruturação e fomento à violência é debatido no capítulo. No segundo capítulo temos o prazer de encontrar os estudos de um dos quatro grupos de pesquisa convidados a publicar com o coletivo: o Grupo de Estudos e Pesquisas em Direitos Humanos e (De)Colonialidade, da Universidade Federal de Uberlândia. Este coletivo de pesquisadores trouxeram a luz o debate sobre as metodologias modernas que são impostas que impedem a construção de um porvir, pois partem de uma perspectiva unidirecional.




    No terceiro capítulo, as autoras Natália de Souza Lisbôa e Iara Antunes de Souza, debatem um tema fundamental para o mundo jurídico: o sujeito de direito. Tal tema é ponto central para o mundo jurídico e elas trabalham com uma perspectiva decolonial sobre a construção do conceito e suas consequências. No quarto capítulo o autor Vladmir Pinto Coelho Feijó trabalha a questão do ativismo judicial, que por vezes é visto como uma fonte de promoção de direitos sociais, ao mesmo tempo que é visto como uma afronta a repartição de poderes, trazendo ao debate uma alternativa decolonial ao ativismo, partindo de uma reformulação constitucional. Seguindo para o quinto capítulo, os autores Diego de Oliveira Silva e Elaine Auxiliadora Martins Moreira Silva, debatem a perversidade existente no Auxílio Emergencial criado pelo governo federal brasileiro durante a crise sanitária criada pela pandemia do Covid-19, fazendo isso sem perder de perspectiva a importância de tais políticas públicas, mas trazendo a discussão o como ela foi criada e executada.




    O sexto capítulo debate uma das bases do direito privado, nele as autoras1 Rainer Bomfim, Maria Carolina Souza de Lima e Luisa Marques Reis debatem o conceito de família, que atualmente é criado a partir da linearidade histórica do direito civil, trazendo a necessidade de uma visão plural sobre tal organização social. Continuando a análise dos impactos da gestão da pandemia no Brasil, o nosso segundo grupo convidado, o Núcleo de Direito e Decolonialização, da Universidade São Judas Tadeu, debate a subalternização existente na pandemia e a existência de um genocídio planejado contra os que historicamente sofrem com as exclusões, perseguições e invisibilizações, quais sejam, os menos uniformizados.




    Saindo do debate sobre a crise sanitária que vivemos no presente momento e entrando em uma questão a qual convivemos a mais tempo, que gerou e ainda gera tamanha violência, o oitavo capítulo abre nossos debates sobre a questão da violência contra as mulheres pelo sistema mundo moderno. Estes debates são tão importantes que no quinto volume da presente coleção, lançado em 2020, também são abordados temas relacionados a ele, como forma de revelar, resistir e alterar o estado de violência contra a mulher. Iniciamos este debate com o capítulo escrito pelo nosso terceiro grupo de pesquisa convidado, o Grupo Benzeiro Decolonial, da Universidade Federal do Acre, nele é debatida a violência sofrida pelas mulheres em Acre, mostrando toda violência gerada por essa sociedade criada a partir da modernidade, trazendo ao debate as vidas e morte destas mulheres, não se atendo a questão de gênero, foram trazidas as interseccionalidades com as questões de raça, classe e regionalidade, de forma a possibilitar uma análise completa sobre o feminicídio. No nono capítulo as autoras Roberta Liz de Paula Faria, Victória Taglialegna Salles e Natália de Souza Lisbôa, debatem a questão do direito e paridade participativa das mulheres no contexto democrático, debatendo as colonialidades do poder e de gênero que permanecem nas medidas paliativas geradas pelo Estado moderno.




    Ainda relativa à questão do feminismo e violências contra a mulher, mas saindo da questão jurídica, o nosso décimo capítulo, escrito pelas autoras Ana Luiza Morais, Isabela Saraiva de Queiroz, Ricardo Dias de Castro e Inara Pelickek Beserra trazem a luz os debates do feminismo decolonial, com toda sua pluralidade e promoção de outra sociedade, uma menos violenta com menos ação das colonialidade, a partir da desobediência epistêmica e da visualização de um projeto de coalizão. Ainda sobre o feminismo decolonial, nosso décimo primeiro capítulo, escrito pela autora Maria Clara Martins Cavalcanti, trabalha uma perspectiva histórica diversa da moderna, uma história não linear, partindo das contribuições do feminismo decolonial para construir essa nova forma de construção de conhecimento, trazendo a possibilidade, mais que isso, a necessidade de pensar o gênero a partir de uma decolonialidade histórica. Fechando os capítulos que trabalham diretamente com a relação à violência contra as mulheres, o nosso décimo segundo capítulo, escrito pelas autoras Fernanda Lavinia Birck Schubert e Joice Graciele Nielsson, nos revela uma nova possibilidade de compreender o feminismo na américa latina a partir do feminismo decolonial.




    Finalizando este nosso sétimo volume, o décimo terceiro capítulo, escrito pelos autores José Luiz Quadros de Magalhães, Sílvia Gabriel Teixeira e Paulo Henrique Borges da Rocha, traz uma introdução à filosofia da Libertação de Enrique Dussel, pensador argentino erradicado no México, que certamente é um dos autores mais relevantes para o despertar e a compreensão decolonial.




    Aqui cabe revelar o desejo, de todos os envolvidos na elaboração da coleção, que este material seja uma bibliografia relevante para o desenvolvimento dos estudos decoloniais. Convidamos a conhecerem os demais volumes, sendo que os mesmos complementam os trabalhos aqui apresentados. Para os que gostarem da leitura, deixaremos, no final do livro, os sumários dos volumes da coleção, como um convite para conhecer outras perspectivas possíveis.




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    Sílvia Gabriel Teixeira




    José Luiz Quadros de Magalhães




    




    

      

        1 Mesmo cientes da regra linguística que impõe o masculino a gramática, os autores do prefácio decidiram, conscientemente utilizar outra métrica, se há mais autoras que se reconhecem como mulher que os autores que se reconhecem como homens, iremos utilizar o feminino para referir a este coletivo.


      


    


  




  

    Irmãs de sangue




    Irmãs, guerreiras de sangue.




    Do sangue do útero que pelas pernas escorre, 4 luas, mês a mês,




    Ou do sangue do rosto da mulher transsexual quando se vende pro freguês




    Somos um corpo só, clamando por liberdade,




    não importa que parte do mundo, nossa arma na luta é sororidade.




    É o sonho de nossas vozes se juntarem num só grito. Aflito.




    Mulher latino-americana: esse tesouro prometido, esse paraíso perdido.




    O corpo desta mulher é a terra invadida pelo colonizador, que por ouro em pó, devastou florestas, sem dó...




    Mulher, teu corpo negro e índio, estuprado, espancado, escravizado.




    O tempo passou e sua filha a cicatriz da história no seu corpo gravou.




    Até hoje temos no carnaval o grande chamariz pro turismo sexual. Meninas vendidas em casas noturnas fedidas; meninas que guardam do amor carnal uma desventura descomunal; recebem no fim da noite o cinismo no sorriso frio e uma... esmola; a lama em que sua esperança se atola.




    Quando a mulher brasileira chega na velha Europa, percebe os olhares pelo seu corpo assim que fala de onde veio, pra onde vai, aquele inferno em que toda mulher latina que viaja cai.




    As estatísticas mostram que a maior parte das mulheres que caem no tráfico humano para exploração sexual são latino-americanas: seus corpos são vendidos como carne barata para as hienas famintas, para alimentar a fome por terras exóticas... extintas.




    Colonialismo, Capitalismo, racismo e machismo não rimam apenas neste verso, é contra esta prisão o nosso protesto.




    Nossas vidas valem muito, não queremos nosso sangue de “novo-mundo” escoando no rio do capital imundo!




    Nos ensinaram que o sangue menstrual faz as rosas murcharem, mas não acreditamos e nós seguimos, regando...




    Queremos ver nosso sangue cair em terra fértil, para nossas filhas brotarem da terra como flores, livres... renovadas, sem os grilhões sociais que as fazem desejar apenas serem pelos homens... amadas.




    Ensiná-las a serem mulheres que sonham, viajam, trabalham, escrevem, vencem, gritam e lutam.




    Ensiná-las que mendigar amor só provoca dor. Que elas são bonitas.




    Ensiná-las que o sangue vermelho que esvai da eterna ferida aberta entre as pernas, não é sujo:




    É revolucionário.




    Heliana Castro Alves


  




  

    
Colonialidade do direito: institucionalidades que operam exclusões sistemáticas2





    
Rainer Bomfim3





    
Alexandre Gustavo Melo Franco de Moraes Bahia4





    Introdução5 6




    Pensar que o direito7 foi construído pela modernidade enquanto instrumento de normalização global e é atravessado, em territórios do Sul, pela existência de uma subalternidade8 não é uma constatação inédita dentro das ciências sociais (SPIVAK, 2010). Diversas/os autoras/es denunciam os processos exploratórios das colonialidades e o seu contato com as instituições jurídicas no Brasil9. Considerando isto, a proposta deste artigo, ao vincular a tão evidente colonialidade do direito, é pensar em alternativas para essa padronização compulsória que é estabelecida no e pelo direito nos territórios do Sul10.




    Desta maneira, sob a perspectiva do pensamento decolonial11,




    através da vertente metodológica jurídico-crítica12, apresentam-se as colonialidades jurídicas para discutir se este direito pode configurar-se como instrumento contra-hegemônico.




    A hipótese do trabalho é de que só existe a possibilidade da utilização contra-hegemônica do direito se tornar nítidas as suas bases constitutivas, isto é, os pressupostos de violência e das produções sistemáticas de exclusões de sujeitos específicos como produtos desse modelo de organização social. Assim, vislumbra-se a necessidade de romper com as pretensas neutralidade e imparcialidade que se estruturam através do direito.




    Neste sentido, inicialmente, trabalha-se com a concepção da modernidade/colonialidade, como uma realidade estrutural, institucionalizada e um projeto hegemônico de poder: a existência de um padrão que reflete, operacionaliza e hierarquiza determinadas existências, de tal forma que isto está aliado à construção atual do Estado, da economia e do direito (MAGALHÃES, 2016). Esse fenômeno é trazido como um padrão histórico de poder que institui relações sociais e é marcado pela existência de conflitos, dominação e exploração dentro do Estado Moderno (QUIJANO, 2005).




    Neste ínterim, o direito é uma das formas, se não a principal, de realizar opressões institucionalizadas sob uma perspectiva binária dentro da sociedade moderna/colonial (MAGALHÃES, 2016, QUIJANO, 2005; BAHIA; EISAQUI; BARROSO, 2020, p. 36-40). Frente a isso, demonstra-se como o direito, com seus aparatos (jurídico-estatais), é uma forma de um saber hierarquizado e excludente.




    Igualmente, demonstra-se que, este direito, dentro dos limites estabelecidos pela modernidade/colonialidade, continua disciplinando os corpos dos indivíduos dentro da sociedade (e para o trabalho) com a suposição de pacificação dos conflitos sociais. Em seguida, identifica-se que a regulamentação (neste caso, jurídica) escolhe qual o sujeito que irá incluir/excluir e é capaz de legitimar as políticas que são reguladoras do Estado (CASTRO-GOMEZ, 2005, p. 88). Assim, a depender do ramo jurídico que está sendo trabalhado e das discussões inerentes a esta matéria, a regulação e a abstração jurídica agem de determinadas formas para com os sujeitos que suportarão os efeitos da restrição de liberdade ou as punições dos aparatos sociais (CASTRO-GOMEZ, 2005, p. 89).




    Diante disso, mostram-se como essas ideias são realizadas dentro do contexto da modernidade/colonialidade, para, em seguida, afunilar-se dentro das questões do direito e, por fim, pincelar (pretensas) alternativas para a expansão do sujeito epistêmico no direito pelo viés acadêmico da decolonialidade.




    Dessa forma, justifica-se a pesquisa ao (re)afirmar que o direito está inserido em mecanismos estatais da manutenção e proteção da ordem política, por isto, mostra-se como um ramo fundamentado numa lógica de solução aparente para as demandas sociais que são trazidas e a imposição de uma narrativa hegemônica do problema. Todavia, há se que deixarem nítidas as violências perpetradas e os efeitos dessas construções que traduzem formas de entender a colonialidade13.




    Constructo da modernidade sob a lógica de opressões e exclusões




    Nesta seção, demonstram-se quais são as concepções vinculadas à “colonialidade/modernidade” e como estes processos estão presentes desde os processos de invasão perpetrados nas Américas.




    Segundo Enrique Dussel (1993, p. 10) a modernidade14 tem sua invenção na Europa Ocidental com a realização e narrativas sobre a concepção de um “outro”, mas se inicia, de fato, quando tem a confrontação com este diferente. Em uma tentativa de imposição da cultura (no sentido lato) e do sistema econômico-político, o cinismo da ideia de alteridade desenvolve um padrão de sujeitos, trabalhos e de organização estatal que é reverberado como único (QUIJANO, 2005). Tal tentativa tem sua construção e laboratório na América Latina (DUSSEL, 1993, p. 10) como a primeira “periferia” da Europa (cristã-moderna-ocidental-capitalista). A criação dessa hegemonia é realizada dentro e fora da Europa com a expansão marítima e também com o fortalecimento dos reis cristãos que se preparavam para a projeção do seu território sobre aquela gleba de terras (DUSSEL, 1993, p. 10). Foi com essa elaboração que se tentou legitimar a Europa no centro do mundo e, assim, constituídas as primeiras formas de denominar as relações de centro-periferia (ou nós x eles, ou velho mundo x novo mundo) (DUSSEL, 1993, p. 12). Denota-se que esta criação é imensamente vinculada com o processo de documentação, produção de pseudoverdades, estabelecimento de uma narrativa única dos conhecimentos e imposição para os diferentes (QUIJANO, 2005, p. 116-122, GROSFOGUEL, 2008, MIGNOLO, 2005).




    Destaca-se também que, com tais ideias, fortalecidas pelo racionalismo cartesiano, tem-se a eleição de uma única forma de pensar como correta e hegemônica, sendo as outras (dos povos tradicionais ou dos povos vencidos) subalternas/costumeiras/irracionais (QUIJANO, 2005, p. 116-122, GROSFOGUEL, 2008, MIGNOLO, 2005). Esse racionalismo buscou, não poucas vezes, legitimar a existência do eurocentrismo e também daquele sujeito europeu como ser superior e dotado de racionalidade dentro de suas diversas perspectivas (GROSFOGUEL, 2008, MIGNOLO, 2005).




    Esta estruturação sai do que se chama da primeira etapa do “en-cobrimento”, para uma perspectiva de descobrimento e, em seguida, tem-se uma terceira figura que é chamada pelo autor como conquista, a qual é realizada dentro de uma práxis de dominação dos povos15 e exploração da terra16 de forma desordenada e que tem como uma das suas principais características a aniquilação dos povos indígenas (DUSSEL, 1993, p. 12). Isto acontece dentro de “um processo militar, prático, violento que inclui dialeticamente o Outro como ‘si-mesmo’” (DUSSEL, 1993, p. 43), o qual foi um processo extremamente violento. Uma das concretizações desse processo da composição do racionalismo e da dominação foi a eleição das ciências sociais como uma das formas de controle e também de organização das vidas humanas:




    O nascimento das ciências sociais não é um fenômeno aditivo no contexto da organização política definido pelo Estado-nação, e sim constitutivo dos mesmos. Era necessário gerar uma plataforma de observação científica sobre o mundo social que se queria governar. Sem o concurso das ciências sociais, o Estado moderno não teria a capacidade de exercer controle sobre a vida das pessoas, definir metas coletivas de largo e de curto prazos, nem de construir e atribuir aos cidadãos uma “identidade” cultural. Não apenas a reestruturação da economia de acordo com as novas exigências do capitalismo internacional, e também a redefinição da legitimidade política, e inclusive a identificação do caráter e dos valores peculiares de cada nação, exigiam uma representação cientificamente embasada sobre o modo como “funcionava” a realidade social. Somente sobre esta informação era possível realizar e executar programas governamentais. (CASTRO-GOMEZ, 2005, p. 87)




    Toda essa legitimação que primeiro vem desse violento encontro é uma dominação sexual-cultural-religiosa-lexical que leva, em um segundo momento, à tentativa de pacificação social – com o estabelecimento de uma diretriz legal em que parte da população usufrui de direitos e outra não, pelas justificações que resultam da Colonialidade do Poder17 (marcadas por questões de gênero18, classe e raça) e que serve para consolidar outra espécie de dominação. O estabelecimento de uma figura única determina e constrói o certo e o errado, o permitido e proibido, sem que seja consultado ou mesmo debatido. Essa estrutura é importada da Europa e obrigatoriamente deve funcionar nas Américas. Como mostra Castro-Gomez (2005, p. 88):




    Todas as políticas e as instituições estatais (a escola, as constituições, o direito, os hospitais, as prisões, etc.) serão definidas pelo imperativo jurídico da “modernização”, ou seja, pela necessidade de disciplinar as paixões e orientá-las ao benefício da coletividade através do trabalho. A questão era ligar todos os cidadãos ao processo de produção mediante a submissão de seu tempo e de seu corpo a uma série de normas que eram definidas e legitimadas pelo conhecimento. As ciências sociais ensinam quais são as “leis” que governam a economia, a sociedade, a política e a história. O Estado, por sua vez, define suas políticas governamentais a partir desta normatividade cientificamente legitimada.




    Rita Segato (2012) afirma que quando se trata dos sujeitos19 – dentro desse padrão colonial moderno europeu binário –, para se chegar ao que se chama de completude ontológica, que é a plenitude do ser20, passa-se por um processo de equalização com um equivalente universal pré-estabelecido21 de conceitos em que só se satisfaz pelo enquadramento a esses termos (SEGATO, 2012), que passa a enxergar a(s) diversidade(s) e a(s) pluralidade(s)22 dos sujeitos como um problema23 (LISBÔA, 2018, p. 199) a ser excluído daquele instrumento.




    Toda a criação desta lógica acaba por subalternizar conhecimentos ou mesmo saberes que não passam pela chave dual (dura) do colonizador moderno. Ressalta-se que esses sujeitos são estabelecidos e formados por um léxico que deve ser estável para que com isso o direito possa ter espaço para se desenvolver. Cuida-se de um processo duplo que é ensinar a língua e, com ela, interpretar aquilo que se apresenta frente à mesma. De tal forma que o direito depende disso para se estabelecer como uma das formas que domina: nomear as coisas é definir e delimitar o sistema-mundo dos seus integrantes (CASTRO-GOMEZ, 2005, p. 93). No caso de saberes especializados, como o direito, isso é feito por um vocabulário excludente, apenas para os iniciados, que apenas dá acesso a um grupo de pessoas elitizadas e acirra as opressões/dominações.




    Adiciona-se que àqueles sujeitos que não se adequam ao padrão acima definido são atribuídos o status de “outro”, como já adiantava Dussel (1993, p. 10-21), que pode ser louca/o, doente, ou criminosa/o, num processo de outrificação das diferenças, ou seja, o que não se conhece, não se aceita, ou não faz parte do inteligível de conhecimento (daquele racionalismo estabelecido) será excluída/o, segregada/o ou apagada/o dos documentos, convívio social, e memórias. O direito constrói essa narrativa oficial ou legitima a perspectiva da história única24 com a institucionalização/promoção desses locais de exclusão alinhados ao discurso oficial por parte do Estado (ADICHIE, 2009; SILVA; BOMFIM; BAHIA, 2021, p. 205).




    Assim, ao estruturar e definir essa lógica binária da modernidade/colonialidade, que se inicia com a emergência colonial do circuito comercial do atlântico (MIGNOLLO, 2005), o colonizador dita padrões a serem seguidos e através deles controla a forma da construção dessa sociedade por meio da imposição da língua, da sexualidade, da fé (exclusivamente católica), controle da espiritualidade, acentuação das opressões de gênero, imposição de uma forma de racionalidade específica (DUSSEL, 1993) e do estabelecimento de um padrão de raças e suas destinações específicas para a atividade laboratorial (QUIJANO, 2005, p. 116-122).




    Igualmente, Anibal Quijano (2005, p. 116) esquematiza e desvela essas opressões com o conceito de Colonialidade do Poder que, como já foi apresentado, articula que as classificações sociais da população estão ligadas as questões de raça (como um discurso de estrutura biológica), trabalho, pessoas e espaço que foram produzidas no contexto colonial para obedecerem às necessidades do capital. Essa construção levou a dominação exercida nas colônias a um patamar fenotípico: a criação de uma raça como inferior e em um processo de desumanização daquelas pessoas que eram trazidas da África para serem pessoas escravizadas nas Américas (QUIJANO, 2005, p. 116-122).




    Esse processo violento foi associado a questões de hierarquias, lugares e papéis sociais que serviram de legitimação para realizar o controle das pessoas dentro do ambiente laboral (QUIJANO, 2005, p. 117). De tal forma que o Direito esteve ali para chancelar a possibilidade de promover pessoas ao patamar de não-humanas. Isto foi sempre tido como um processo da produção da dialética do “eu” (colonializador/branco/dominante/proprietário) com o outro que é tudo aquilo que se difere este padrão (QUIJANO, 2013, p. 144-147).




    Insta salientar a centralidade da questão racial nesta construção, em que não se tata apenas de mais um elemento, mas, dentro das relações econômico-sociais-existenciais da América Latina e todo o histórico da escravatura, é um elemento que se constitui como foco dessas análises por ter sido criado dentro das Américas (QUJANO, 2005, p. 117). Essa articulação revela uma estrutura de controle do trabalho, dos seus recursos e produtos, que articulou a construção de hierarquias sociais em torno da exploração da relação capital-trabalho e que servia como uma forma de produção para o mercado mundial (QUIJANO, 2013, p. 144).




    Dessa forma, pode se afirmar que o sujeito epistêmico do direito não é uma pessoa negra; a despeito da pretensa neutralidade do sujeito, a igualdade lhe é negada: primeiro, a igualdade formal, depois a material. Nesta forma de dominação das relações sociais são construídas formas de controle dominante da intersubjetividade – de forma que são controladas a memória histórica, o imaginário, nas crenças e, principalmente, o conhecimento (QUIJANO, 2013, p. 144-145).




    Outrossim, aduz-se também que essa colonialidade não se exauriu com fim das relações coloniais e encontra-se presente até hoje na contemporaneidade através de mecanismos de dominação, entre eles a ciência e o próprio direito (QUIJANO, 2005). Isso é demonstrado dentro das relações trabalho, em que existe uma associação entre a branquitude e os salários e também com a possibilidade de assumir postos de liderança.




    Soma-se de modo macro o controle da organização e regulamentação do trabalho (PALHARES; NICOLI, 2020, p. 1-12), dos recursos de produção junto ao mercado mundial, os monopólios que existiram por muito tempo e também as grandes influências que existem geopoliticamente em que alguns países são destinados a produzir manufaturas e outros produzem tecnologia, produtos altamente industrializados e são reconhecidos como berços da produção intelectual (QUIJANO, 2005).




    Isso afeta na construção e nivelação de direitos trabalhistas no Sul, politicamente localizado, em que países que têm menos direitos trabalhistas são mais atrativos para indústrias manufatureiras e, assim, incentivam os países que têm essa predestinação internacional, que também foi geopoliticamente definida, a precarizar direitos sociais. Essas construções são chamadas de shopping de legislações25 sociais que também acontecem nas relações vinculadas a tributos e legislação ambientais.




    Da análise vinculada aos gêneros dentro das narrativas de construção da modernidade




    Apesar da relevância crítica feita por Quijano (2005), o conceito em questão de colonialidade do poder é criticado por Maria Lugones (2010), visto que o autor ainda cai em alguma das armadilhas da colonialidade ao: (i) ainda presumir o padrão hétero-cis das relações de poder, (ii) tratar gênero apenas como sexo (muitas vezes como sinônimos), (iii) não pensar nas possibilidades da intersexualidade e, finalmente, (iv) não inclui questões interseccionais em sua teoria26.




    Por outro lado, Lugones afirma que não existia a concepçã o de gênero nas sociedades pré-intrusão da colonização (LUGONES, 2010). Sobre isso Rita Segato (2012) diverge e afirma que já existia uma dominação de gênero pré-intrusão que foi intensificada no contexto da colonização (denominando de patriarcado de pré-intrusão e patriarcado de pós-intrusão) (VIEIRA; MÁXIMO PEREIRA, 2015; MURADAS; MÁXIMO PEREIRA, 2018). De qualquer forma, o importante é a inclusão do debate do gênero27 e da(s) interseccionalidade(s)28 no campo da conceituação do padrão histórico do poder.




    O que se mostra nítido é que no mundo colonial existe uma ressignificação dos modelos até então postos e se impõem ideais de civilização, administração, modo da organização coletiva, família, relações intersubjetivas e subjetividades vinculados a uma sobreposição do homem branco, cisgênero e sem deficiência – principalmente diante das análises das esferas públicas e as de sexualidades/identidade de gênero (SEGATO, 2012, p. 119, GROSSFOGUEL, 2008, p. 122-128, QUIJANO, 2013, p. 144-149 e 2005, p. 116-122 e MIGNOLO, 2010).




    A colonialidade do direito se mostra, assim, como um elemento ainda pujante dentro das relações sociais. Prova disso é a análise realizada por Flávia Máximo Pereira e Pedro Nicoli (2020, p. 519) em que mostram a existência da colonialidade no direito do trabalho que pode ser resumida pela (i) existência de margens subalternas, isto é, dentro do direito não há regulamentação de determinados formas de trabalho; (ii) pela existência de margens juridificadas: fraudes à relação de emprego que são toleradas (como terceirização), que são sistemáticas (como pejotização) e exclusões jurídicas (que é o caso das diaristas); (iii) tentativas de implosão do núcleo protetivo, que é a destruição por meio de precarização de direitos e proteções trabalhistas.




    Neste sentido, o direito dentro desse processo atua de forma a estabelecer padrões a serem seguidos e estabelecidos como atividades que podem ou não serem admitidas dentro deste espectro, opera exclusões, mantém subalternidades e legitima precarizações (MÁXIMO PEREIRA; NICOLI, 2020, p. 518-522), como se vê no tópico seguinte.




    Direito como padronização




    Com a apresentação das bases e das perspectivas decoloniais utilizadas e debatidas as construções de sujeito dentro das ciências sociais, pretende-se nesta seção balizar o papel do direito na construção e consolidação das situações de exploração instauradas e praticadas na América Latina.




    Neste ínterim, denota-se a urgência do debate sobre a existência de um padrão histórico de poder fundante das relações coloniais na América Latina que ainda está na estrutura e funcionamento do Estado, como é o caso do direito, que é o grande propulsor de padrões binários (certo/errado, legal/ilegal) e estabelece papéis de gênero que subalternizam as relações sociais (CASTRO-GOMES, 2005, p. 85-90). Os estudos decoloniais revelam mais permanências do que modificações dentro da práxis social da modernidade/colonialidade (MÁXIMO PEREIRA; NICOLI, 2020, p. 516).




    A força normativa atribuída ao direito pelo processo de colonização se mostra como um elemento de manutenção de status quo para um mesmo sujeito epistêmico. Assim, neste processo de produção colonial, faz-se necessário desenvolver um sistema jurídico colonizado que seja o mais próximo daquele do colonizador, de forma que os colonizados apenas refletem a produção daquelas normas e importam teorias sem questioná-las. Para que seja colocado em funcionamento se faz necessário atribuir uma ambivalência dessa proteção, em que mediante a presença da liberdade, e para se valer dela, só seria possível com a vinculação/sujeição àquele sistema e aparato normativo.




    O direito, então, se mostra como um lócus de reconhecimento abstrato de sujeitos formalmente iguais que reproduz as desigualdades materiais e hierarquias sociais que atribuem pessoalidade e dignidade de um lado e do outro exploração, ausência e violência (RAMOS; NICOLI, 2020, p. 27-35). Quanto mais estão submetidos em processos de vulnerabilidades (históricas, materiais, sociais, políticas) mais o processo violento do direito fica exposto e menos o aspecto protetivo aparece.




    Este padrão histórico das relações de poder se impõe como uma forma de dominação em relação aos modos de controle do trabalho, sendo que foram feitas designações de mecanismos de trabalho a partir da sua característica fenotípica (QUIJANO, 2005, p. 144 e 2013, p. 146). Percebe-se que existe uma colonialidade instituída na construção do direito que serve para institucionalizar e mediar relações entre aquelas que são detentores de capital e performam com o substrato hegemônico.




    Tais visualizações se tornam evidentes quando se transportam para o papel deste direito como regulador de organização do trabalho (RAMOS; NICOLI, 2020, p. 28-35). Um exemplo que se pode citar é a existência do padrão heterocisnormativo dentro do direito, em que as normas são pensadas e fundadas num padrão hétero-branco-cisgênero, com a grande centralidade epistemológica deste, de tal maneira que todas aquelas outras (inúmeras e legítimas) formas de expressar sexualidade ou orientação sexual são excluídas, guetizadas29 e têm suas corporeidades negadas, excluídas e violentadas. O processo de relações jurídicas se consolida pela existência de um sujeito abstrato que é, na prática, intangível pelas pessoas de sexualidade dissidentes (RAMOS, NICOLI, 2020, p. 28-35).




    Isso se reflete nos direitos da população LGBTQIA+, especialmente, as pessoas transgêneras que tiveram a efetivação do direito ao nome social apenas em 2018 – e ainda assim por decisão judicial, não pela forma mais tradicional de reconhecimento via Legislativo – e ainda lutam pela efetivação de direitos, como o absurdo da necessidade de haver processos judiciais para a garantia do uso de banheiros de acesso público de acordo com a sua identidade de gênero. O que se percebe é o direito ainda (ou até então) não sabe lidar com outra realidade sem ser o reconhecimento de direitos a indivíduos que se encaixam nos padrões coloniais estabelecidos desde a criação da modernidade (1492) (DUSSEL, 1993) ou que esses reconhecimentos são realizados pelo seu crivo depois da perda e retirada das vidas de muitas/os que clamavam pela igualdade garantida no bojo da criação da modernidade (BOMFIM; SALES; BAHIA, 2020).




    Ressalta-se também a construção de uma nova30 sociedade nas colônias partindo-se da hegemonia do conhecimento científico (eurocentrismo como uma perspectiva dominante), de uma perspectiva católica, do genocídio das populações indígenas e com a Escravidão31 – como forma de exploração do trabalho forçado das/os negras/os, sendo tido como o regime principal da mão de obra local – traz (ainda) marcas para o reconhecimento de sujeitos dissidentes do padrão que foi construído como correto nestas terras e ainda são marcas da colonialidade/modernidade. A forma de se organizar os processos de produção da memória histórica e social, o imaginário e o conhecimento foram absurdamente controlados para a produção de narrativas trans-históricas e unilineares para que mostre os processos de dominação como um processo natural ou algo dado dentro da sociedade contemporânea (QUIJANO, 2013, p. 145).




    Exalta-se o padrão eurocêntrico em que se tem o domínio do mercado, das instituições políticas liberais e da forma da humanidade como um processo de desenvolvimento dado e não como reflexo de explorações humanas e sangues latinos, negros e indígenas (QUIJANO, 20133, p. 145-155).




    Nesta senda, todas as novas demandas são feitas e realizadas dentro desse microssistema institucional do direito, que reproduz o sistema binário e a nova tentativa de libertação desse pensamento moderno se encontra outro sistema (também binário) de pensar a sociedade, assim, fadadas a apenas remediar a situação, mas quase nunca resolver32.




    Percebe-se, com isso, que o problema é epistêmico, pois não se consegue, dentro desse paradigma de conhecimento, sair da necessidade de enquadramento em “caixas teóricas”, em que se busca enquadrar padrões/comportamentos dos sujeitos, sendo que as tentativas dos sujeitos de permanecer num padrão de respostas binárias é a tentativa de buscar uma “caixa teórica” mais confortável do que a anterior, ou seja, é a busca pela normalidade dentro desse padrão (BAHIA, 2017), ou, mais incômoda ainda, é a busca pela normalidade dentro daquela dissidência que lhe é apresentada enquanto subjetividade que já é formatada dentro de um padrão moderno/colonial.




    Então, significa tentar amoldar-se aos padrões da sociedade com migalhas de reconhecimento vindo do jurídico. Isso deve ser criticado no sentido de que não adianta lutar contra algumas formas de opressão se essas formas de proteções galgadas alcançam majoritariamente homens brancos que repetem o padrão o colonial baseado no contexto da raça. Da mesma forma que não adianta lugar pela expansão de direitos garantidos pela Constituição da República Federativa de 1998 (CR/88) e políticas públicas se ainda se está preso a uma conquista elitizada33. Assim, percebe-se que as conquistas que estão relacionadas, por exemplo, ao direito penal, para o reconhecimento de direitos das minorias, são feitas para a punição de todas/os, mas mantém-se a seletividade daquele sistema sobre pessoas periféricas.




    Decolonização epistêmica do direito34




    Frente a esses processos demonstrados, destacando-se o papel do direito, apresenta-se como um método de pensamento epistêmico pode tentar buscar a este ramo um papel-outro do que está posto. A ideia de constata um papel-outro se concentra na proposição de uma perspectiva teórica para a ciência do direito que caminha junto às outras perspectivas, sendo que não se trata da busca por um caminho de fuga aos binarismos impostos pela modernidade, que pode atuar na produção de uma nova forma isolada de pensamento e de novos métodos de exclusão (LISBÔA, 2020, p. 200-205). Assim, a presente proposta é identificar35 como a decolonialidade pode deixar nítidos quais são os pressupostos de corpo-político e geopolítico do conhecimento que são utilizados na construção de determinado saber (GROSSFOGUEL, 2008, p. 122-128, LISBÔA, 2020, p. 200) e como algumas produções ligadas aos signos hegemônicos são mantenedoras do status quo ante da própria ciência jurídica. Cumpre ressaltar o papel da decolonialidade neste processo que é um projeto de desprendimento epistêmico político, social, econômico e estrutural (BALLESTRIN, 2003).




    Nesta toada, as proposições de decolonização epistêmica do direito distingue-se como um desafio de utilizar uma ferramenta hegemônica como uma forma contra hegemônica e subversiva, entendendo todo o papel que esta estrutura de poder opera na sociedade contemporânea.




    Trata-se de desconstruir a ideia de um homem universal e todas as suas diversas derivações que tendem a hierarquizar as pessoas e as estruturas socais, demonstrando que existe uma complexa interligação que se mantém desde o processo (violento) de colonização com a abstração deste sujeito. As relações da colonialidade denotam-se como metanarrativas que apresentam apenas uma visão dos processos de dominação como se eles fossem a verdade. Logo, (re)pensar o direito é também questionar quais são as institucionalidades que são formadas dentro dessa estrutura. Para isso deve-se apresentar e discutir proposições que rompam com o papel majoritário e com o pacto racista, cis-sexista e segregacionista da modernidade/colonialidade. Ramon Grossfoguel traz questões que merecem ser destacadas:




    1) uma perspectiva epistémica descolonial exige um cânone de pensamento mais amplo do que o cânone ocidental (incluindo o cânone ocidental de esquerda); 2) uma perspectiva descolonial verdadeiramente universal não pode basear-se num universal abstracto (um particular que ascende a desenho – ou desígnio – universal global), antes teria de ser o resultado de um diálogo crítico entre diversos projectos críticos políticos/éticos/epistémicos, apontados a um mundo pluriversal e não a um mundo universal; 3) a descolonização do conhecimento exigiria levar a sério a perspectiva/cosmologias/visões de pensadores críticos do Sul Global, que pensam com e a partir de corpos e lugares étnico-raciais/sexuais subalternizados. (GROSSFOGUEL, 2008, p. 44)36




    Dessa maneira, ao pensar a decolonização do direito deve-se atentar à geopolítica do conhecimento em que se tem a produção de saberes localizados (HARAWAY, 1988) e à corpo-política situada com a realidade em que se produz (ANZALDÚA, 2000; GROSSFOGUEL, 2008). Não basta trazer para dentro do direito local institutos oriundos dos sistemas europeus e importá-los sem nenhuma reflexão com a realidade local.




    Denotar a questão do lugar de enunciação epistêmica – quem pode falar ou não, dentro da construção de um contexto da não-universalização discursiva – aumenta a responsabilidade epistêmica e social para marcar um lugar na estrutura social e ocupar aquele espaço, apesar de todas as tensões existentes (ANZALDÚA, 2000). Enquanto estivermos na academia escrevendo sob corpos subalternos sem integrá-los a essa realidade ainda estaremos mantendo a lógica da colonização com aquelas/es que podem ou não falar sobre sua experiência (REA; AMANCIO, 2018). Da mesma forma que enquanto o conhecimento do direito não for situado e localizado, mas traduzido majoritariamente por pessoas elitizadas, dentro das paredes de mármores brancos, ainda estamos inseridos numa construção parcial (MOREIRA, 2017, ANZALDÚA; 2000 e HARAWAY, 1988).




    O processo de decolonialidade trata as/os autoras/es e realidades do Sul como análises centrais das discussões:




    As perspectivas epistémicas subalternas são uma forma de conhecimento que, vindo de baixo, origina uma perspectiva crítica do conhecimento hegemónico nas relações de poder envolvidas (GROSSFOGUEL, 2008, p. 46).




    Cuida-se de inserir nas discussões acadêmicas e populares o que é produzido sobre e pelo subalterno, mas também sob essa perspectiva e a partir dela (GROSSFOGUEL, 2008, p. 46-48). É a expansão dos limites que são pertinentes pela crítica ao direito e a ampliação das intangibilidades que são centrais para a reflexão do e pelo direito (MURADAS; MÁXIMO PEREIRA, 2018, PALHARES; NICOLI, 2020). Relaciona-se a uma nova forma de pensar o campo jurídico, mas que descentraliza e pluraliza as barreiras e os limites daquilo que é considerado jurídico (PALHARES; NICOLI, 2020); é pensar e trabalhar a margem como algo que constitui a própria construção do direito. Apropriar-se das tensões e críticas como um processo basilar do direito vai ao encontro da ideia de estabilidade que o sistema figura trazer. Mas essa estabilidade pode ser traduzida como um processo de manutenção das estruturas hierárquicas daquelas/es que detêm os privilégios que compõem as classes dominantes que detêm o controle do capital.




    A neutralidade e a objetividade presente no ramo jurídico e na academia são alguns dos mitos37 da modernidade/colonialidade que devem acabar para que se possa começar a pensar em conhecimentos situados (GROSSOGUEL, 2008, p. 46-47). Pois,




    Ao esconder o lugar do sujeito da enunciação, a dominação e a expansão coloniais europeias/euro-americanas conseguiram construir por todo o globo uma hierarquia de conhecimento superior e inferior e, consequentemente, de povos superiores e inferiores (GROSSOFOGUEL, 2008, p. 52)




    Diante disso, deve-se jogar com as características do sistema hegemônico, como é o caso do direito, mas causar rupturas que transpareçam aquelas raízes modernas/coloniais daquele que julga (GOMES, CARVALHO, 2020) e mostrar também quais são os elementos que estão por traz de uma decisão neutra, sendo que o direito não deve se propor como um sistema acabado e objetivo mas deve se abrir para outras realidades de julgamento o institucionais ou mesmo resoluções que não abarquem essa noção de justiça moderna/colonial (GROSSFOGUEL, 20008, p. 45-50).




    Conclusão




    Frente ao exposto, trazer conclusões para questões que ainda não se têm respostas parece significar se comprometer novamente com os padrões da modernidade/colonialidade, contudo, desloca-se a questionar qual é o papel da academia ao construir uma crítica ao sistema dominante.




    Então, como síntese, tem-se que as demandas que perpassam pelo reconhecimento do direito – que é instituto importado do eixo do atlântico norte ocidental e tem fontes ligadas ao padrão hegemônico colonial-europeu-moderno-binário de pensamento que se funda no racionalismo – são resolvidas por mecanismos hegemônicos que atendem, há mais de 500 anos, aos padrões das elites-burguesas-heterossexuais-brancas38 e normalmente não solucionam efetivamente o problema.




    Diante disso, as mudanças feitas sob a ótica do Estado moderno/colonial garantem, desde o início da modernidade, a existência dos sujeitos subalternos e mantêm tais estruturas de poder/dominação. Ademais, tais demandas por reconhecimento só são realizadas quando se operacionalizam dentro dessa lógica estatal e, por consequência, mantêm a exclusão de determinadas/os indivíduos e garantem o status quo das elites coloniais/modernas frente à concessão de justiça, que são na verdade migalhas jurídicas39 com fins de pacificação de setores sociais. Um exemplo disso, como citado acima, se deu quando se garantiu o direito ao nome social as pessoas trans, enquanto o Brasil ainda é o país que mais as mata.




    Neste compasso, afirma-se que enquanto as mudanças e o reconhecimento passarem pelo mecanismo estatal que as produziu serão apenas remediação das situações criadas pela modernidade com soluções também criadas pela modernidade. Dessa forma, é necessário sair da lógica binária e propor seus múltiplos, com tratamentos distintos e desiguais, reconhecendo suas vulnerabilidades e hipossuficiências. Logo, deve-se pensar nas diferenças e pluriversalidades, sendo preciso, pois, ampliar radicalmente as formas de proteção do Estado.




    A utilização do direito esbarra na problemática do reconhecimento como a forma eleita para a concretização de direitos. Assim, pensa-se na expansão (ou até mesmo na implosão) da categoria do sujeito de direitos. Essa deve permitir que aquelas/es que tiveram os seus direitos à margem da sociedade possam ter condições efetivas de acessá-los ou mesmo de existir a faculdade desse acesso (sem ser uma obrigatoriedade).




    Dessa forma, tem-se a confirmação da hipótese de que o direito consegue apresentar-se como instrumento contra-hegemônico desde que se assumam os pressupostos de violência e das produções sistemáticas de exclusões de sujeitos específicos dentro do seu espectro. Deve o direito, de uma vez, pensar no fim daquela suposta neutralidade que ainda habita a racionalidade jurídica.




    Assim, propor o respeito à diversidade é impor que o direito será construído e regido pelas diferenças e não pela binariedade. É ir para além de única forma de conceber a justiça e aceitar padrões comunitários de resolução de conflitos como mecanismos que também fazem parte do Estado. É não ter as respostas para essas perguntas, mesmo que elas sejam feitas de forma constante e decididas coletivamente. Cuida-se de tentar pensar novos padrões a partir da tentativa e erro.
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        12 A utilização dessa metodologia pressupõe uma perspectiva crítica do fenômeno jurídico (GUSTIN, DIAS, 2010, p. 25)


      




      

        13 As colonialidades são um complexo de permanência das estruturas de poder da modernidade colonial em cada campo da existência social, inclusive dentro do saber (MÁXIMO PEREIRA; NICOLI, 2020). Estas são plurais e cada vez que se aprofunda nos debates decoloniais tem as suas expansões e tensões, como os conceitos de Colonialidade do Tempo (PEREZ-OROZCO, 2016), ou as discussões da Colonialidade do trabalho (CARRASCO, 2006, GUTIÉRREZ-RODRUIGUEZ, 2013).


      




      

        14 Dussel (1993, p. 21) afirma que tem fatos marcantes para o fim da Idade Média: o movimento renascentista, o “en-cobrimento” da América e a descoberta da passagem para a Índia que leva pelo Cabo da Boa Esperança, pois leva a Europa a uma potência cultural, artística (de pensamentos), de riquezas e autonomia.


      




      

        15 Ressalta-se a dominação cristã (DUSSEL, 1993, p. 62) como uma conquista espiritual, que tem reflexos em quase todas as nações dominadas dentro da América Latina, que foi seu grande laboratório.


      




      

        16 Por essa prática de dominação Dussel (1993, p. 50) chama que o conquistador tinha um ego-fálico, sendo que o conquistador mata o(s) índio(s) violentamente ou os reduz a servidão e estupra as índias, na frente desses mesmos índios (DUSSEL, 1993, p. 51). Essa construção releva uma sexualidade centrada como masculina, opressora, alienante e injusta (DUSSEL, 1993, p. 51).


      




      

        17 O conceito de Colonialidade do Poder, elaborado por Aníbal Quijano (2005), ocupa uma centralidade nos estudos da decolonialidade, que articula as questões de raça e trabalho, pessoas e espaço que obedecem às necessidades do Capital dentro do contexto colonial que pode se perceber algum dos aspectos ligados a tais formas que esse poder de exercia/exerce. Tal conceito impôs como padrão de controle do trabalho sistema capitalista, como base na divisão internacional racial do trabalho, atribuindo padrões de trabalhos de acordo com os traços fenotípicos; para o controle e forma de autoridade coletiva forma como elemento central o Estado-nação, que fora forjado em muitas localidades; para o controle do sexo se tem a família burguesa, tendo a centralidade da mulher branca; e, por último, o paradigma eurocêntrico se demonstra como a maneira hegemônica de produção do conhecimento (QUIJANO, 2005, p. 4). Afirma também colonialidade do poder não se exauriu com fim das relações modernas/coloniais (e do Colonialismo) e é presente até hoje através de mecanismos de dominação, sendo que é reconhecido como o padrão histórico do poder (QUIJANO, 2005, p. 4).




        Anibal Quijano (2005) trata do termo Colonialidade do Saber, como um desdobramento da Colonialidade do Poder (QUIJANO, 1995), que se refere ao paradigma eurocêntrico como forma hegemônica de dominação. O autor conceitua a colonialidade do saber o projeto moderno-eurocêntrico de controle das subjetividades, para construir estruturas de conhecimento que emergem da experiência da marginalização do outro, especialmente o colonial, perpetrando uma estratégia de dominação pela hierarquização cultural e social, sendo uma das fases do eurocentrismo. Em termos históricos, a colonialidade do saber permitiu ao homem europeu, cristão, branco, elitista, heterossexual e cisgênero se impor como sujeito universal de direitos, além de apresentar o seu conhecimento como o único científico. Consequentemente, em uma lógica binária-redutivista, o conhecimento não-europeu foi subalternizado, considerado peculiar, secular, passado e enigmático e, portanto, incapaz de alcançar a verdade e a universalidade inerentes ao conhecimento do colonizador. Esse conceito é a chave para se entender a tentativa de “naturalização” e “neutralização” por parte dos colonizadores.


      




      

        18 Maria Lugones (2014, p. 941) considera que Anibal Quijano (1995) deixou de fora as diferenciações de gênero/sexo, identidade de gênero (de tal forma a presumir que todas as relações coloniais e pré-coloniais eram heterocisnormativas) e questões interseccionais ao conceituar o termo Colonialidade do Poder. Assim, Lugones (2014, p. 941) conceitua que para a análise das relações coloniais tais questões mencionadas são partes integrantes e que a colonialidade de gênero se mostra como a análise da interação complexa das opressões de gênero através de aspectos econômicos, raciais, relacionados a aspectos de orientação sexual e identidade de gênero que ocorreu dentro do padrão histórico de poder modernidade/colonialidade (LUGONES, 2014, p. 941). De tal forma que colonialidade do gênero, como todas as colonialidades, ainda está presente dentro dos padrões atuais, sendo que permanece na intersecção de gênero, classe, raça como construções centrais dos sistemas de poder capitalista-globalizado-mundial (LUGONES, 2014, p. 939). A autora apresenta a decolonialidade de gênero como uma alternativa para resistir ao padrão da colonialidade de gênero a partir perspectiva da diferença colonial (LUGONES, 2014, p. 940).


      




      

        19 Especificamente, relacionando-se aos sujeitos se utilizará “sujeito/s” ao invés de “sujeitas/os” devido às multiplicidades linguísticas que o termo pode apresentar dentro da chave de leitura das subjetividades, mas em todas as outras oportunidades são utilizadas no masculino e feminino.


      




      

        20 Essa construção de plenitude do ser pode ser questionada dentro das próprias construções modernas, pois o que seria essa plenitude do ser? Qual ser? Esse ser é limitado por padrões de raça, gênero, classe, religião? Parte-se da visão que essa perspectiva de plenitude do ser, como questão filosófica, também deveria ser abandonada numa perspectiva única, sendo que deve se trabalhar com as diversas plenitudes das diversas pessoas nos seus diversos contextos globais-regionais.


      




      

        21 O padrão de sujeito estabelecido pela modernidade/colonialidade é masculino, heterossexual, branco, europeu, católico, capacitista, burguês, cisgênero. Isso exclui todas/todos que não estão no norte global hegemônico ou não se enquadram dentro dessa perspectiva de sujeitos e os transforma em minorias subalternizadas a um ideal de sujeito – sempre assujeitado – (muitas vezes) idealizado.


      




      

        22 Opta-se por trazer na perspectiva de mais de umas diversidades ou pluralidades para que seja possível a construção aberta do que seja esses conceitos e não os fechar em leituras conceituais precisas e, por isso, excluir, de alguma forma, expressões de diversidade e pluralidade existentes. Dessa maneira, o que se objetiva é construir uma chave de leitura aberta e ressignificada a todo instante para não repetir a lógica colonial/moderna da binariedade.


      




      

        23 Dentro de uma construção crítica, especialmente a queer, a perpetuação desses sujeitos dissidentes podem ser (re)significada por uma perspectiva de construção de uma sociedade pelas margens e ressignificação constante até implosão das categorias que se mostram como elitistas, assiminalacionistas e higienistas. Questiona-se também até essa própria construção de uma perspectiva que não seja assimilacionista, visto que as classificações são uma forma redutora das complexidades e também são formas de acessar e reduzir aquelas subjetividades traduzidas.


      




      

        24 Chimamanda Adichie (2009) reflete em sua palestra que as referências que foram construídas por ela remetiam a uma pseudo-imagem romântica europeia, uma vez que as/os autoras/es não eram da mesma origem que a sua e tinha a África sempre com um submundo ou uma pobreza extrema (ou o outro). A perspectiva do colonizador refletia tanto a sua colonialidade que ela também acreditava naquela visão deturpada do seu próprio povo por mais plural e diverso que ele seja.


      




      

        25 Sobre o “shopping de legislações” informa Alain Supiot: “A fim de ajudar os ‘consumidores de direito’ a fazerem sua escolha neste ‘mercado de normas’, o Banco Mundial publica todos os anos, desde 2004, no âmbito de seu programa Doing Business, um relatório avaliando os direitos nacionais, tendo por referência a eficácia econômica. A base de dados cifrados assim mostrados é destinada a fornecer as ‘medidas objetivas’ do Direito de 178 países (rebatizados de ‘economias’). Ela contém, essencialmente, indicadores estatísticos de ‘inflexibilidade’ dos direitos trabalhistas desses países [...] O índice de ‘inflexibilidade do emprego’ impõe, assim, pontos de penalidade aos Estados que admitem um excesso de direitos aos trabalhadores, tais como uma proteção social aos trabalhadores em tempo parcial; salários mínimos julgados, pelo Banco, muito elevados (20 dólares por mês é, desta forma, julgado muito elevado para os países africanos); um trabalho com duração dentro de um limite de menos de 66 horas por semana; um aviso de demissão ou programas de luta contra a discriminação racial ou sexual. A instauração dos ‘mercados de produtos legislativos’ deve levar à eliminação progressiva dos sistemas normativos menos aptos a satisfazer as expectativas financeiras dos investidores” (SUPIOT, 2014, p. 58).


      




      

        26 Não se trata apenas de tratar como um marco teórico, pois se compreende que a autora Maria Lugones trata da interseccionalidade como método, visto que não é trabalhar apenas as autoras, mas sim construir um pensamento de(s)colonial que trabalhe com a visão de raça e gênero como marcadores da Colonialidade de Gênero. Sobre feminismo decolonial ver também: Linda Alcoff (2020). Sobre interseccionalidade como método ver: Flávia Souza Máximo Pereira e Humberto Bersini (2020).


      




      

        27 Entende-se que gênero é uma categoria em disputa por significados, operacionalizada por uma sofisticada tecnologia social heterocisnormativa efetivada por discursivos normalizantes, ou seja: questiona-se a heterossexualidade e cisgeneridade compulsórias, discursivamente produzidas nas relações sociais. Nesse contexto, as performatividades de gênero que se articulam fora do sistema binário são presumidas como identidades transtornadas, como é o caso das mulheres transgênero, lésbicas e bissexuais. Sendo que Butler (2003, p. 48) entende gênero como: “O gênero mostra ser performativamente no interior do discurso herdado da metafísica da substância – isto é, constituinte da identidade que supostamente é. Nesse sentido, o gênero é sempre um feito, ainda que não seja obra de um sujeito tido como preexistente à obra. No desafio de repensar as categorias do gênero fora da metafísica da substância, é mister considerar a relevância da afirmação de Nietzsche, em A genealogia da moral, de que “não há ‘ser’ por trás do fazer, do realizar e do tornar-se; o ‘fazedor’ é uma mera ficção acrescentada à obra - a obra é tudo”. Numa aplicação que o próprio Nietzsche não teria antecipado ou aprovado, nós afirmaríamos como corolário: não há identidade de gênero¹ por trás das expressões do gênero; essa identidade é performativamente constituída, pelas próprias “expressões” tidas como seus resultados”. Por sua vez, apresenta-se o “entendimento do gênero como operador semântico que classifica, ordena e hierarquiza as relações sociais. Isto é, o gênero – entendido como conceito, categoria, instrumento ou ferramenta analítica, estratégia, ideologia, etc. – conseguiu colocar na pauta dos debates acadêmicos questões que evidenciam o carácter antagônico e assimétrico das relações sociais e humanas.” (DUTRA, BANDEIRA, 2015, p.2)


      




      

        28 A interseccionalidade é termo originário do movimento feminista, que foi inscrito no pensamento acadêmico pela jurista negra Kimberlé Crenshaw no final dos anos de 1960 e é amplamente trabalhado e difundido por mulheres negras acadêmicas que se destacam na atualidade como Patrícia Hill Collins, Sueli Carneiro e Luisa Barros. Trata-se de um conceito em disputa dentro das ciências sociais e não se apresenta com uma única definição, sendo entendido como marco teórico crítico (ou político-social), epistemologia ou método. É entendida também como uma perspectiva-crítica que compreende um conjunto de ideias e práticas que sustentam que gênero, raça, classe, identidade de gênero, orientação sexual, religião, idade, etnia, status de cidadania e outros marcadores sociais não podem ser assimilados de forma isolada, sendo que estes articulam padrões de poder que (re)produzem materialidades e experiências sociais desiguais, distintas e mutuamente excludentes em cada sujeita de forma coletiva e individual (CRENSHAW, 2002, p. 177, BUEN; PEREIRA, 2018, p. 56). De forma similar: “a interseccionalidade é um conceito-prática feminista que articula distintas formas de dominação e posições de desigualdade, produzidas pelos discursos de gênero, raça, idade, localidade e sexualidade. É através dessa forma de articular distintos marcadores sociais de identidade e diferença que encontramos uma possibilidade na problematização dos processos de subjetivação na contemporaneidade. Segundo Bilge (2009), a ideia de interseccionalidade vai além de um simples reconhecimento da multiplicidade de sistemas de opressão, ela opera por consubstancialidade desses marcadores.” (POCAHY, 2016, p. 18)


      




      

        29 A concepção utilizada neste trabalho é desenvolvida por Loïc Wacquant (2004, p. 162) na acepção formal do seu termo, na qual se estabelece que gueto é a materialização da dominação etno-racial por meio da segmentação espacial da cidade. Então, guetos não são áreas naturais como produtos da história da migração, mas sim uma forma especial de violência coletiva que é impetrada no espaço urbano, na qual se acumula espaços de guetização, pobreza e segregação (WACQUANT, 2004, p. 155).


      




      

        30 Traz o conceito de “nova”, pois partiu-se da extinção daquela antiga sociedade e da subalternização dela para construir o que foi essa “nova” sociedade.


      




      

        31 Enquanto proposta de revisão epistemológica a Escravidão deve ser escrita com o “E” maiúsculo, pois se gerou um grande genocídio da população negra desde o início da colonização, no qual esses negros foram retirados dos seus territórios de origem para serem escravizados nas Américas (KATAR MOREIRA, 2019). Tudo isso com um falso e moralista interesse civilizatório da elite europeia nesse novo continente, de tal forma que se derramou muito sangue negro na construção desse projeto branco-capitalista-burguês-europeu e, diante disso, como uma forma de marcar essas vidas, a Escravidão deve ser entendida enquanto momento histórico em que se escravizavam pessoas únicas e exclusivamente pela sua cor da pele (KATAR MOREIRA, 2019). Assim sendo, tratava-se de uma colonização e de um exercício de Colonialidade (em que este termo representa um instrumento de dominação que fora utilizado nas Américas como forma de controle) que fora exercida frente uma população.


      




      

        32 Para construir esse raciocínio traz-se o exemplo da Lei Maria da Penha, que é uma conquista de direito das mulheres e levou, em num primeiro momento, à queda nas estatísticas de violência contra mulheres no âmbito doméstico. No entanto, passado pouco tempo, tais números voltaram a subir e de forma consistente. A forma como o Estado resolve as questões (por meio do direito) envolvendo sujeitos dissidentes, que são aqueles que não são os padrões, não resolve os conflitos, apenas os mapeia, limita, estabelece estatísticas oficiais de quem vai viver e quem vai morrer, mas não resolve o conflito. A morte para os sujeitos dissidentes ainda é uma constante.


      




      

        33 Conforme é o caso do hiv/aids: “As mulheres negras são as que figuram no topo da mortalidade por aids em São Paulo, morrendo proporcionalmente três vezes mais que mulheres brancas. Homens negros morrem duas vezes mais que brancos por aids. Além disso, a população negra em geral está mais suscetível a desenvolver a doença. O risco de uma pessoa preta, infectada pelo HIV, morrer por aids é 2,4 vezes maior do que o de uma pessoa branca segundo a Vigilância Epidemiológica do Programa Estadual de DST/Aids de São Paulo, no seminário de raça/cor do Programa Municipal de DST/Aids de São Paulo realizado em outubro de 2016. A população de rua, majoritariamente negra, possui 10 vezes mais chances de adoecer de aids que o restante da população.” (OLIVEIRA, 2018) Disponível em https://agenciaaids.com.br/artigo/hiv-aids-e-racismo-alta-mortalidade-da-populacao-negra-em-pauta/


      




      

        34 O título decolonização epistêmica do direito está vinculada com a produção do grupo de pesquisa RESSABER-UFOP.


      




      

        35 Destaca-se que não são apenas estas propostas e que a pretensão nesta seção é apresentar apenas direcionamentos e viabilidades que foram escolhidas pelos autores, sem a finalidade de esgotar as possibilidades.


      




      

        36 Vale mencionar o conceito de cumplicidade subversiva apresentado por Ramon Grossfoguel (2008, p. 44-46) segundo o qual se deve questionar as estruturas dominantes para depois, ao refletir sobre elas propor algo diferente daquela utilização hegemônica.


      




      

        37 Segundo Ramon Grosfoguel (2008, p. 126) este mito “foi a noção de que a eliminação das administrações coloniais conduzia à descolonização do mundo, o que originou o mito de um mundo “pós-colonial”. As múltiplas e heterogéneas estruturas globais, implantadas durante um período de 450 anos, não se evaporaram juntamente com a descolonização jurídico política da periferia ao longo dos últimos 50 anos. Continuamos a viver sob a mesma “matriz de poder colonial”


      




      

        38 Neste ponto discorda-se do apresentado por Daniela Muradas e Flávia Souza Máximo Pereira (2018, p. 2125) que afirmam: “o eurocentrismo trata de um sujeito epistêmico que não tem sexualidade, gênero, etnia, raça, classe, espiritualidade, língua, nem localização epistêmica em nenhuma relação de poder, e produz a verdade em um monólogo interior consigo mesmo, sem relação com ninguém fora de si”, visto que o sujeito epistêmico do eurocentrismo é o próprio homem, cisgênero, europeu, branco, cristão, burguês e todas as outras atribuições de um sujeito masculino que reside no norte hegemônico global. O sujeito do eurocentrismo não é um sujeito negro, não é um sujeito latino-americano, é um sujeito do pensamento hegemônico. É tão isso que se retoma Chimamanda Adichie (2009) em sua palestra em que ela duvida que alguém do seu povo possa criar algo bom ou mesmo criar algo, visto que em toda seu aprendizado (eurocentrado) a história que lhe foi passada era que o bom foi criado na Europa. Então, discordando das autoras, mas temos que esse é o sujeito neutro em que se referem às construções das Humanidades, é este sujeito eurocentrado que é o titular de direitos e deveres que são protegidos pelo direito ocidental, como aqueles referentes aos contratos e não as/os indígenas, que até poucos anos atrás era tutelado por um órgão estatal no Brasil, ou mesmo os negros que têm a maior incidência dentro do sistema penal devido as suas construções. A lei disciplina que todos estão submetidos a todos esses direitos e são todos eles que podem acessar, mas estatisticamente e sociologicamente tem-se que os sujeitos que acessam os direitos privados e o direito penal são diferentes, pela presença da marcadas Colonialidades.


      




      

        39 Não se menospreza as conquistas realizadas no âmbito da Justiça de Reconhecimento, mas mostra-se que esta promove uma inclusão precária da população que ainda morre (aos montes) no Brasil ano após ano. A forma que é feita o reconhecimento pelo Estado ainda permite que existam vidas que não merecem ser vividas, vidas que não importam para o Estado e mesmo com o reconhecimento jurídico ainda morrem (BOMFIM, SALLES, BAHIA, 2020).


      




      

        40 Para a construção desse texto foram utilizados majoritariamente autoras/es do Sul com propósito de desobediência epistêmica. A ideia desta produção está vinculada com a publicação do artigo que também adotou esta forma de produção: MÁXIMO PEREIRA, FLÁVIA SOUZA; BERSANI, Hurberto. Crítica à interseccionalidade como método de desobediência epistêmica no Direito do Trabalho brasileiro. REVISTA DIREITO E PRÁXIS, v. 11, p. 2743-2772, 2020.
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